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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS M ILAGRES 
Rua Lula Oom•• Vllanova1 SSJ C•ntro • C_,Q .• C~ 01.-612.60:310001-07 

CEP 64.438-000 - Santo Antonio dos Milagres - Piauí 

Lei. d.o S AS n•- 15&'2&19 Em, 13 de No'Yembro de 2019 

IMsp6f: sobn o Sls1ema nl.00 de Asslstenda Soda! da 

M nlcíplo de Slm1o AnWnlo dos MIiagres - Estado da 

Plaw e d6 outras provtclênclas. 

O PRBFEITO MUNIClPAL D.E SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, ESTADO DO 

PIA UI, no uso de sus.s atribuições legai•. faz s.abcr que • Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona n .seguinte lei: 

CAPfTULOl 
oAS os:PJ ·1~.s li: oos oann wos 

Art. 1 • A a.ssisl!!ncia social. din::ito do cidsdl!o e dever do Estado. é Polflica de Seguridade 

S.ocinl nllo contributiv~ que provie o.s mln.imos soei.ili~ rcalimdn a.través de um conjunto integrado 

de açõc..-. de iniciativa pl1blica e da sociedade,.. para garanti.- o atendimento às necessidades báis-icas. 

Art. ~ A Po!Ilica de Assistl!nci11 Social do Município de Smnto Antd11io dos Milngms -

Esmdo do Piauí tem por objetivos: 

I • n proteção social, que visa à pranti11 da vidm. 11 reduçil.o de danos e li prcvcnçlio da, 

ineideru::fa de riscos, c:spocialmcntc: 

ta) a proteção à família , 11. m atcmidiwc:, à i nfinc:ill. à adolcseênci.n e à vclltlcc; 

b) o o.mparo b c:riGDças e aos adolescentes carentes; 

e) :i. ptomoÇllo da in1egta.Ç110 ao mucado de 11":!.bóllho; 

d) a ha.biliiaçao e reabili1áÇllo das pessoa;, com defici.!nciit e o promoça.o de SU1t lntegrt1çlo 

à vida eom .. nitári.11. 

II • a vlgl!Sncia socioo.ss!J!tencial., qoe visa • analisar 1errl1oriiilinente a capacidade protetiva, 

das famni:as e nela .a oc,orr@ncià d.e. vulnll!in.bIUdBid~~ de 3;rneaça..--;, de vitimi:f.4.Ç6,es 1!. danos; 

m - a defesa de direitos, que viso. a gUOJ'ltit o pleno acesso aos ditei.tos no conjunto das 

provisaes sociomssiscencia_i ; 

IV• participação da população. por meio de organiza9(1,es representativas, na Íormulaçilo 

da$ pólítici1$ e no conbúle de a9õe$ em todos o,; nfveis; 

V- primazia da responsabilidade do ente político na condução da Polftica de Assi!>!a»cia 

Social em cada C$fera de governo. 

VI- centralidade na fa.mflia para. concepção e implerncntaçllo dos benefrcios, serviços, 

programa e projetos. tendo como base o território. 

Parágrafo ónico. Para o enfrcntamenlo da pobreza, il assista»cia social rcalmi,se de forma 

integrada às poUticti setoriais visando univel\ializar a proteção sooial e atender à6 cootingrocias 

,'!OCiais. 

CAPfflJLO II 
DOS PRINCfFIOS E DIRETRIZES 

Seção 1 
DOS PRINd:PIOS 

ArL 3" A pol!tica pilblica de assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

1-unív=lidade: todos •~ dilcito à protOÇ!o socioas.sisrenci.al, prestada a quem dela 

necessi1ar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem disa-imi:nação de qualqUtt 

c_~íe ou comprovação ve,x.atória. da sua condiç.ío; 

11- gratuidade: n assist!ncio social deve ser prestada sem cxig~ncia de contribuição ou 

contrapartida, obsc.rvado o que dispõe o an. 35, da lei Falcral 11º 10.741, de lº de outubro de 

2003 - E.wltuto do Idoso; 

W- integralidade da proteção social: ofCila das provisões cm sua completude, por meio de 

conjunto u.rticufado de ~i<;os, pIVgnunas, pr,:ijet~ e;: benc!Icios socio1LS-sisll::1JCÜÜS; 

IV - intcrsctorialidade: intcgntçllo e articulação da rede socioassistencial com as demais 

poUticas e órgllos setoriais de defesa de diteitos e Sisteina de Justiça.; 

V- equidade: respeito às dillCr.!idades regionais, culturais, socioeconõmicas, políticas e: 

tcrrítoriaL, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pes.~oal e 

social. 

VI- suprt:mac.ia do llkndimento às n=idadc SQ<;iais sobrt: as c:llig&icias de: 

rt:ntabilidade econõmica: 

..... """'-- -, 
VD- universalização dos direitos sociais, a fim de tom.ar o destinat:lrio da ação assistencial 

alcnnçáve:1 pelas demais políticas pilblicas; 

Vlll- respeito à dignidllde do cidadão, à ma autonomia e ao seu direito a beneficios e 

serviços de qualidade, bem como il conviv!Jlcia familiar e comunitária., vedando-se qualquer 

oompro,iação ve:,i:atória de necessidade; 

IX- igualdade de direitos no noesso ao atendimento, sem discriminação de qunlquec 

Mtureza, garantindo-se equivalência às popul~ wbanllS e rurais: 

X- djvulgaç!o ampla dos beneficies, serviços, programas e projetos socioassistenciais, bem 

como dos a:cun;o ofen:c,ldos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

Seção II 
DAS DIRETRIZF.S 

Ar:t. 4" A organização da a sistênci.a soei.ai no Município observará as seguinte direlrizes: 

1- primazia da responsabilidade do Estado na condução da polltica de assista»cia social em 

cada esfera de governo; 

11- descentraliz.açllo poUlico-administn.tiva e coman.do 11nico em cada esfera de gestllo; 

W- cofinanciamcnto partilhado dos entes federados; 

IV• matricialidade sociofamiliar; 

V- temtorinliiaç-Ao; 

VI- fonalec.imento da relação democrática entre E.mdo e sociedade civil ; 

V- participação popu lar e controle $0Cinl, por meio de organiiações representativa$, na 

formulação dos polfücas e no controle dos ações cm lodos os n!veis; 

Parégrato l1Dlco. A esttutura da Secretaria Municipal de A$Sisten.cia Social devem 

oon1emplar as áreas ~nciaís do SUAS: Proteção Social Básic-a, Proteção Social E&pecial (M~ii. 

e Alta Complc:x:idad.e), Gestão do SUAS (Gestão do Trabalho, Regulação do SUAS, Vi_gilância 

Socioassistcmc-ial). Gesta.o Fimmccira e Orçamentária e Gestão de Bcncflci0$. 

CAPÍ'IllLO III 
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNIOO DE AS.'51SfflNCIA SOCIAL-SIJAS 

O MUNICÍPIO DE SAN'IO ANTÔNIO DOS MIIAGRES - FSTADO DO PIA Í 

~· DA ('.ESTÃO 

Art. 5" A gestão da~ aç,õe~ na 11.n,a de as.~i~tSnda social 6 organiza.d.ti sob a. forma de 

sistema nllo contributivo, desoentrnlizado e pnrücipalivo, denominado Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS, conforme estnbe!ece 11 Lei Federnl n• 8. 742, de 7 de cle1.cmbro de 

1993, cujas normas gerais e coonlenaç!o são de compctencia da nillo. 

Pani11raro Cínico, O s~as 6 integrndo pcl05 .:n1c:s feden,,1ivo.s., pelos ~ •pc,;tivo5 cons.:lhos 

de a.5Sistência social e pela~ entidade$ e organbaçõcs de a.'<SÜ\!Sncia social abrangida pcln Lei 

Federal n• S. 742, de 1993. 

Art. 6° O Município de Santo Antônio dos Milagres - ~llldo do Piau! 11.mará de forma 

aniculooa oom as esferas federal e estadual, observ:Jdas as no.nnas gerais do S AS, cabendo-lhe 

cooidcnar e cl!.ecutar os serviço , progrrullli, projetos, benefícios SQ<;ioassis«:nciais em seu 

lmbilo. 

Art. 7" O ó rgão gc:$tOr da poUtíc.a de n.ssisl.ência socíal no Munícípío de Santo Antonio do 

Milagres 6 a Secretario Municipal de Assistencia Social. 

~KJ"Bfo Único, A estrutura da secretaria municipal de assisl!ncia social deve 

conlemplac as áreas =ncia.is do SUAS: Proteção Soc-ial Básica. Protc;:ção Social Blipcçial (Médi 

e Al!a ComplC(IQdadc), Gci.111.o do SUAS (Gcstão do Trabalho, Regulação do SUAS, Vigilincia 

Soc:íoa..ssisteooial), (Jestilo Firmncdrn e Orçamentária e Gestão de Benc:ffoíos. 

Seção li 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 8" O Sistema Únioo de ~ istancia Soc-w no lmbito do Munic,lpi.o de Santo Antõnio 

do.\ Milagre.\ - Estado do Pi.rui organiui-&e pelos seguintes tipos de proteção: 

1 • proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benellcios da 

assistência social qu.c vi.sa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco soei.oi, por meio de 

aqui ições e do desenvolvimento de potencialidades e do fortnlecimento de vínculos familiares e 

comuoi~os; 

U - proteção social especial: oonj unto de Sttviço;, p.rogramas e proj etos que tem por 

objetivo conlriboir para. a reoonstruç.ão de vínculos farniliares e oornunitários, a defesa. de direito, o 
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fo.nale,;:ímento das poteDCiali~ e aquisiç,õ,c:s e a p.rotc,ção de famfli~ e indivíduos para o 

enfrentamento das situações de violação de direitos. 

A,;.. 9" A protcyã<:> $oc/al \>á.,ic.a c<:>mpõc-~ prccipu•u><mte d<l segui nte$ serviços 

socioossistenc.iais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviço Socioassislenci.ais, sem 

prejuízo de outtos que vierem o ser instituídos: 

I - Servi90 de Proleçilo e Atendimento Integral à Famílía - PAIF; 

II- Serviço de Convivetici.a e Fo.rtal.cci.mento de Vínculos - SCFV; 

m - Serviço de Prott,çllo Socllll B.tsicn no Domi.cílio pilm Pessoas com Defici!ncin e 

Idosas: 

§ t• O PAIF deve ser ofertado e,,.clusivrunenre no Càt.tro de Refer!ncia de Assísl!n.cia 

Social - CRAS. 

§2" Os serviço• .ooio=is1cnciais de Prot,;ção Sod nl Básiéa pôderlio . ..,,- exec.itados pelü 

Equipes Volantes. 

Art. lO. A pm1cçio $oc/al C$pocial ofertará pnx:ipuamentc o.~ segui ntes serviço• 

socioossistenciais. nos termos da Tipificação Nacional dos Senriços Socioassislenciais. sem 

prejufz.o de. outros que. vierem a ser instituíd<i-s; 

I - proteçiro social especial de ~ .. compJexjdade: 

a) Serviço de Pron:ção e Atendimento Especializado a amflias e Indivíduos - P ABFI; 

b) Sc.rvi90 Especinli2ildo de Abordagem Social; 

e) Serviço de Proteção Social a Adok•scentes cm Cumprimento ele Medida Sociocducadvai 

de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade; 

d) Serviço de Proteção Social M!)e(:ial para Pesso:is com Defici!ncia, ldosas e sua.s 

Famnias; 

e) Serviço Especializado p:ira l'essDti em Situ~o de Rua; 

II - ptoteçã'o .§(>()ia.\ especial de illtil oomple,ddade: 

a) Serviço de Acolbimento lnslitucional; 

b) Serviço de AcolhlIDcnto em República; 

e) Sel"iço de Acolhimento em familia Acolhedora.; 

d) Scrviçc:, de ProtcçãQ cm Situaçõc$ de Catunid~ Pííblieà$ e de Emerganci.a~. 

§t• O PAER deve ser o(em.do exclusivamente no Centro de Referencia t!spe,;:iabado de: 

Assistencia Social - CREAS. 

§2'" A oíertn da proteção ~inl e.~pecill) se orientnnl. pelo porte do município e a 

responsabilidade do Esrado e MunicJpio pacluada na CIT e deliberooa no CNAS. 

Art. 11. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela n:ck soci.oassistencia.J., 

de fortrul integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades e organiz;açõcs de 

assi5t&lcia. social vinculadas ao SUAS, n:.speitadas as especificidades de cada serviço, programa 

ou proje10 socloll.SSistenciaL 

§ I • Considen.-se rede socioa.ssistencial o conjunto integrado da oferta de serviços, 

programas, projetos e bencffcios de assist!nci:1 social mediante :l artieulaç5o entre todas ns 

unidade do SUAS. 

§2" A vinculação ao Suas 6 o m(;(>nh<Oéimento pela Uni.ão, érn oolaboraçã.o oom Município, 

de que a entid.nde de assist!ncia social integra a rede socioassis1encinl. 

Art. 12. As unidades pública.~ csmtnis in.~timlda.~ na limbi1.0 do SUAS integram a C$trutura 

administraliva do Munic(pio de Santo Ant6nio dos Milagres - Eslado do Piauí, quais sejam: 

I - CRAS; 

II - CREAS. 

Parigraro jÍnico, As instalaç,õe.'l das unidi.des pi1blicas e&tatais devem &cr co.mpatíveil; 

com o se.rvi,;,os neles ofertlldos, observndos as nonnas gerais. 

Art. 13, As proteções socW.-. básica. e-e$peeial , ~o ofe.rtndas precip11n.meote no Ccnlr<J 

de Referência de Assistência Social •-CR.AS e no Cen.11'0 de Reíerencia E.spec:ialiudo d!! 

Assisl!ncio Social • CREAS, respectivamente, e pelas entidades e organi.ulçoo de ~ t@ncia 

social, de fo.nna complementar. 

§ 1 • O CRA.S 6 a unidade pi1blica municipo.I, de b3se territorial. Iocaliuda em án:as com 

mniores índice.\ de vulnenibilid.ade e risco socia.l, de.stinnda l ru1Jculaçlio e execução de serviço~. 

programas e projetos socioassistencfais de proteç/lo social básica lls famflias no seu terrilório de 

abranseocia. 

§ 1º O CREAS 6 a unidade pllblica de abrangência municipal ou regional. destinada r. 

pre$1aÇ:!Q de $1éíYlQo$ a indív(dni;,$ e famfüa$ que ~ eneontram em $Ítu11Çàl) de ri.oo Jlé$,;OII) l)u 

social, por violaçiio de din:itos ou contingência. que demandam intervenções especializadas da 

Assist!ncia Social. 

§:19 0$ CRAS e o~ CRBAS são unidades pública~ estatais instituídas no Ambito do Suas. 

que possuem interface com as dcmai poUticas públ.icas e articulam, coordenam e ofertam os 

serviços, programas, projetos e l>enetlcios da. assist!ru:ia social. 

An. 14, A implaotAção da$ unidades de CRAS e CREA.S deve obwvar as düetril'CS da; 

1- tenitórilll.ização - ofcna. capilarizada de ~crviços com llrcas de a.brang6ncia definidas 

baseada na légica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando as identidades 

do$ territórios locaís, e oonsi,jerando as <flle$tões re-uui vu à$ <linãrnk-as sociais, disl!nc' u 

pcJCOrridas e fluxo de transportes, com o intuito de potencializar o cuáter provenlivo, educativo e 

protetivo das aç(!es em todo o município, mantendo simultmeamente a enfase e prioridade nos 

territó.rios de ma.ior vulncrnbilidade e risco .§(>Cinl. 

11- 11niversal.lzaçllo - a fim de que a p.roteçlo social bás.ica e a proteção social especial 

sejam asseguradas na. IOtalidade do território do munic!pios e com capa.cidade de atendimen10 

oompnúvel oorn o volume de tleces$idndcs da populoçl!o; 

m- regiooalização - participação. quando for o caso. em amuuos i11stituciooais qu.c 

envolvam municípios circu.nvizinhos e o governo esradual, visando assegunir a prestação de 

se,vjços~ socioa, isteociais de proteção <0cial e.fpecial cujo~ custo~ ou baixa demanda municipal 

justifiquem mie regional e desconcc:ntrada de serv iços no âmbito do Estado. 

An. 15. As ofertas soei.o.assistenciais 113s unidades públicas pn!SSUpõem a constituição de 

equipe de referência na forma. das Resoluções n• 269, de 13 de dezembro de 2006; nº 17, de 20 de 

junho de 2011; e n• 9 , de 25 de abril de 2014, do CNAS. 

Panlarafo 6nlco. O dfo,gnóstico sociolenitorfal e os dados de Vigilância Socioass.istencial 

são fundamentais para a definição do forrnn de oferta da proteção socia.l básica e especial. 

Art. 16. O SUAS afinnça a, seguinte$ ilégurança.$, ob.~crvado a.-'I norma.~ gorai~: 

1 - acolhida; 

11 - renda; 

JI1 - oonvlvio ou viv~ncia fa.mlliar, com.unilária e social ; 

IV - desenvolvimento de autonomia; 

V - npoio e auxmo. 

SeçiolD 
DAS RBSPONSABIIJDADF.S 

Art. 17. Compete ao Município de Santo Antônio do.~ Milagre.<i - fatado do Piaul, por 

meio da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

J. destinar recursos fin.anceiros para custeio dos beneficias evennmis de que trata o an. 22, 

da Lei Fedcml nº 8742, de 1993, medi.ante critérios esiabclcddos pelos conselhos municipais de 

assistSncia Social; 

11· efetuar o pa_gamento do auxílio-natalidade e o au,::flio-funeral; 

ffl. accutar os projetos de cnm:ntuoonto da pobreza, incluindo a parceria. com 

organizações da sociedade c.ivil: 

IV- atender às ações socioa.ssistenciais de caráter de emerg8nd.a: 

V- prestar os se.rvi.ços socioassistem:iais de que trata o art. 23, da Lei Federal n• 8.742, de 7 

de Dezembro de 1993. e a Tipificação acional dos Servi90s Socioas.sistenclais; 

VI- implantar a vigilância socioassisteocia.l no iimbito municipal, vísando ao planejamento 

e à ofertll qualificada de serviços, beneficios, prog:ramas e projetos socioassistencia:is; 

Vll- implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avali.ação para 

promover o aprimoramento, qualificayão e integrttyào contínuos dos serviyos da rede 

socioosslsteneíal, conforme Pacto de Aprimorament.o do SUAS e Plano de Assist&tcia Social; 

Vlll- regulamentar e coordenar a foJ111ulação e a implementação da Política Municipal de 

Assistência Social, em consondncia coro a PoUrica Nacional de Assistência Social e com a Política 

Esiadual de as istfncia social e as dclibcmçõcs de compctbleia do Conselho Municipal de 

Assistência Assist&cia Social, observando as deliberações das conferências nacional, esw.dual e 

municipal Social; 

IX- n:gulam.entar os benefkios eventuais em con~nância. com as deliberações do Conselho 

Municipal de Assistên.cia Social; 

X· cofi11anciar Q aprimwamentQ da gestão e dos ~iços. programas, projetos e benefício5 

eventuais de assistência social, ern âmbito local; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

92 Ano XVII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 17 de Dezembro de 2019 • Edição MMMCMLXXII

(Continua na próxima página)

,c.\Jd-ººs~ 
i§ ,-_: ~ 

Q ( t rl. =================================-- ~ - ~ ·i l:t=- ~ 

~~y 
-~-----· 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES 
Rua l ula Oornaa Vilanova, 551 Centro - C.O,C. OU11 UI03/0001-0T 

··-.. ._.. CEP 64.43M00 - Santo Antonio dos Milagres - Piauí 

XI- oofinoncior cm conjunto com 11 esfera íalcrn.l e estadual, a Política Nacional de 

Educaç.no Pennanen1e, com base nos princípios dn Nomu, Operacional 13.hica de Rccurt0s 

Humllnos do SUAS - OB-RH/S , AS. coordenando-,a e exeeutllndo-a em seu llmbito. 

Xll- realizar o moni1.ora.me1110 e a avaliação da politica de assist@ncia social em seu âmbilo; 

Xlll- tei'.llizar a gestão local do Beneficio de Pres.taçllo Continuada - BPC, g11nU1tindo aos 

seus beneficiários e famfli:ls o acesso a.os serviços. progr.unas e projetos da rede socioassisteru:ial; 

XIV- i,:aiizar cm coltjunto com o Conselho de Assistmeia Social, as conferências de 

ass.ist&lcia ,social; 

XV- gc:ir de fomia integrada, os 5':JViços, benefícios e prognunas de tran r~cia de i,:udai 

de sua compct!ncin; 

XVI- gerir o Fundo Municipal de Assi:stencia Social; 

XVII- gerir no 4mbito municipal, o CadMtro Único pan1 Progr,u.na.s Soclaís d.o Govemo 

Fei:leml e o Progrrun,i, Bolu Fmnllin. nos tettnM do § 1° do om. 8° do. Lel 11• 10.836, de 2004, 

XVill- organi%11r a oferta de serviços de fOrma territorlalwi.da, em áreas de mnlot 

vulnera.bilidllide e risco, de 11COrdo com o dillgnóstico socioterritorilll; 

XIX- organizar e monitorar rede de s«,•ços d:a pt'Oteçllo social básica e especial, 

articulando as ofcna.,;;; 

XX- orgilDizat e coordenar o SUAS cm 5eu. ltmbito, o~ando a$ deliberaç~s e 

pactuaçõcs de suas IC$pcctiva• insui.ncias, narmntiundo e regulando a política de a.5/Jiistência social 

em seu &m.bito cm oonsonlncia. com"'~ nornuti gerai,, dá União; 

XXI· clnbontt a proposUl orçamenuúia da assistência social no Muoidplo úSSefwimdO 

recursos do tesouro mnnicipal; 

XXII- efabomr e subme1er a.o Conselho Municipal de Assist!ncia Social, mWllmen.1e, :ii 

proposla orç<llllent4ria dos t'eCUl'$()S do Fundo Municipal de Assistencia Social - FMAS; 

xxm- elaborar e cumprir o plano de provid&lcias. no c,aso de pend!ncias e imgularióades 

do Município junto ao SUAS. ilpt'OVado pelo CMAS e p:icluado na. ClB; 

XXIV- e.labomr e. cio:ttJUlar o Pacto de Aprimorameqto do SUAS, implcmc11t<U1do-o cm 

lrnbito muni.cipal; e 

XXV- elaborar e e>.ecular a política de ~ humonos, de acordo oom a NOB/ RH -

S AS; 

XXVl- clabo.rar o Plano Municipal de A.ssistSncia Social , a partir das rcsponSllbilidades e 

dê seu =péciivo e es~io no áprimoramento da gi,;itão do S AS e na qunlificaçào doi; ,>éfViços, 

confonne patamill'CS e diretrizes pacluadas nas in tnnc:ia de pacruaçlo e negociação do SUAS; 

XXV[I- elaborar e e,cpedir os 3.IOS nolffllltiVOS necessários li gestão do FMAS. de acordo 

com as direuu:es estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;XXVlll- elaborv e 

aprimorar os equipamentos e serviços soci~istcnciais, observando os indicadores de 

monitoramento e avaliação pactuados; 

XXIX - illimcnmr e trumler atualizado o Cênso SUAS; 

XXX - alimc:nlnr e manter atualizado o Sistema de Cadastro acional de Entidada; e 

OrgQnímções de Assiste.tclo. Social - SC EAS de que tnim o Jnc.iso XI do Att. 19 da Lei Fedem! 

n:0 8,742,de 1993; 

XXXI- imp.lantar o conjunlo de apli~tivos do Si.stema de lnfonnação do Sistema Único de 

Assist&lcia Social - Rede SUAS; 

)(XXíl- gaJ1U1liT a infracstrutnra neoes~Jin ao func.iona01Cnlo do rcspa:tiv,;, con:,,,J}tg 

municipal de 3:S$i~tencia soc"i.al, garantindo recursos materiais, humanos e tinancc.iros. inclusive: 

oom ~~ rnfcrcntM a p>1SSagens, trüla.dos e d.iúias de conselheiros reprn.entan!M do governo 

e da socied.ade cívil, quG:ndo estiverem no excrcfcio de suas atribuições; 

XXXD:I· garantir a clabomçllo da peça otÇilmefltllriil esteja. de a.como com o PIMio 

Plurianual, o Plano de Assisl!ncia Social e dos compromissos assumidos no Pacto de 

Apri:moTIUllerl10 do SUAS; 

xxxrv- gmanlir o integPlidnde da proteção socioas,istc:nci•l à pqpul~.o. prim!llldo pela 

qualiflcaçllo dos serviços do SUAS, ~ci,:enc:lo essa responsabilidade de fonn• compartilhada c:nlrl:: 

a União, Esmdo.s, Distrito Federal e Municlpios; 

XXXV- giimnlir o. co.pacít11Ção pam gestores, imblllhadorcs, d irigentes de entidades e 

otganl:z:aQOeS, usuários e conselheiros de assist!nci.- social, ai~ de desenvolver, p3lticipar t:: 

apoiar a reafü:.açâo de estudos, pesqu.ísas e diagnósticos telaclonados à política de ass.istência 

=ial, em especial para. fundamentar a anáJjse de slwaçlles de vulnerabilida.de e risco dos 

~mtórios e: o equacionamento da oferta de seNi.ço cm confomüdac:lc: com a tipific~o nacional; 

XXXVI- garantir o comando único das ações do S AS pelo órglo ge$1.o.r da polltica d e, 

a,a,;í.~tencia social , conforme prcconil-'t • LOAS; 

XXXVO- definir os i1uJ1os de rcf~nci:i e contra=f~cia do aten.dimcnto nos scr;iços 

socioossistencini~ oom respeito às diventldades cm todas as suas formas; 

XXXVlll- definir os indicadores nccesslirios ao processo de acompanhamento, 

monitoramcnto e avaliação, observado a suas compet!ncias. 

XXXIX- implcrnen!w' os protocolos pactuados na CIT; 

XL- implementar a gcstllo do lnlblllJlo e a edUCllÇIO pen:nllneote; 

XLI- promover a integração da política municipal de assistencia :social com outros sistema.~ 

públicos qe faum interface com o S AS; 

XLll- promover a articulaçil.o intersetorial do SUAS com as demais políticas põblic,as e 

Si~tema de Garantia de Direito.~ e St~tema de Justiça; 

XLUl- promover a participação da sociedade, especialO'.ICtl.te dos usuário$, na ehlbomção da 

política de assistência social; 

XLIV- assomir as atribuições, no que lhe couber, no prooesso de municipalização do 

.1CrVi90s de proteção social básica; 

XLV- paiúcipw- dos méClíili$1JlOS fonnais de coopel'àÇilo inte'fgovemame11t:al que 

viabilizem técnica e finanoeiramcnlC o serviços de referencia iegional, definindo as oompet6ncias 

na gestão e no oofinancia.Olfflto, a Setem pacl\ladas na ClB; 

XLVI- prestar informações que, subsidiem o acompanhamento estadulll e federal da gestão 

municipal; 

XLVll- zelar pela execução din:,ta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelo 

estado ao Município, inclusive, no qué tange a pmtação dé contas; 

XL VIII- assessorar as entidades e organizaç!lcs de assistência social visando à adccjuaçila 

dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassi.stenciais às normas do S AS, 

viabilizando cstrat~as e mecanismos de org;mização para aferir o pene:ncimento à Rldc 

soci.OüSisten.cilll, em trnbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios socioossisteru:iais 

ofertados pelas enlldades e organizaç&s de assistência social de acordo com as no.nnativas 

federais. 

XLIX- ncompnnhar a execução de parcerias fm1111das entre os municípios e as entidades e 

organizaçlles de assi!lll!llcia social e promover a avali~o das pre&tações de conw; 

L- normatizar, em 5mbito local, o financiamento integral dos sciviços. programas, projetos 

e benefícios de assi st!ncia social ofertados pelas entidade: e organizações vinculada ao SUAS. 

confornl!: §3º do art, 6º B da l.éi Federul o• 8.742, de 1993, e ~ua zegulameneução em âmbito 

federal. 

l,1- aferir o~ padrões de qvalidade de atendimen to, a partir do~ indicadom: de 

acompanhamemo definidos pelo respectivo conselho municipal de as istência social para a 

qualificação do serviços e beneficias em consonância com as nonnas gerais; 

LII· encaminhar para aprc:cfaçi!o do conselho municipal de assistencia social os telal.6rios 

trimcstrai e anuais de atividades e de cxccu?o füico-financci.ra a tílulo de prestação de contas; 

LIII· compor as instâncio.s de: poctuaçã.o e negociação do S AS; 

LIV- estimular a mobilização e organiz.ação dos usuários e 1rabalhadores do SUAS para a 

pan:icipaç/lo nas in stâncias de controle social da po1'tica de assistência social; 

social; 

LV• instituir o plan.cjamcnto contínuo e participati\'O no âmbito da política de a:.sistencill 

l,VI- dar publicidade ao d i~pêndio do~ recu~ ptlblioo~ de.\tinado~ à a.~~istêneia ~ial; 

LVll- criar ouvidorin do SUAS, prefere-ncinlmerue com profi sionais do q11adro efetivo; 

LV!ll- sobmecer trimes1rnlmen1e, de fo.nnn sintética, e anualmente, de fonna llnalltica, os 

relatórios de CJ1ccuç/10 orçamentária e financeira do undo Municipal de As,sistincia Social à 

apreciação do CMAS. 

Seção IV 
DO PLANO MUNICTPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Att. 18, O Plano Municipal de k. i tência Social é um insLrumento de planejamenlo 

es1rattgico qu.c ooruempla propostas para c~ocução e o monitornmento da polftica de a.'<Sistl:nci.a 

social no âmbito do Municlpío de Santo Antônio do Milagre - Estado do Piaul. 

§1" A elabot"açiio do Plano M11nicipal de Assist!!ncia Socinl dar~ cada 4 (quo.tro) anos. 

coincidindo com a el:iboração do Plano Plurfanoal e contemplará: 

1- diagnósti.co sociotcrritorial; 

II- objetivos gerais e específicos; 
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m. direuizes e prioridades deliberadas; 

rv • ações estr..tté.gicas para suo. implememaçllo; 

V• metas estabelecidils; 

V(- CC$Ultado e imp:tCI.~ esperado ·; 

V U- recursos 1IU1teriais, humanos e financeiro d isponíveis e necessários; 

Vlll- mecanismos e fonte de fi.nancio.mcnto; 

IX· indicadore de monitoramento e avaliaç o; e 

X· cronogmma de execuçil.o. 

§2" O Plano Mnnicipal de A sistência Social, além do cslabclccido no parágrafo anterior, 

dcweni observar: 

l• as deliberações das conferêncfas de assistSncio. socio.J; 

II- metas rutcionrus e estl\duais pacruadas que expressam o compromisso pam o 

aprimorrunento do SUA ; 

m. ações articuladas e intersetoriais; 

IV• ações de polo técnico e finanoci.ro il gestilo descentralizada do U AS. 

CAPITUWIV 
Das lmlãncias de Articul11ção, Pactunçiio e Deliberação do S AS 

eçoo l 
DO CONSELHO 1UNICIPAL DE As.SISTÊNCIA SOCIAL 

Ar1. 19. Fica in.stirufdo o onselho Municipal de A si!l!Sncia Social - MAS do Municlpio de 

Santo Antônio do Milagres - Estado do Piauí, órg!o superior de deliberação colegiada, de car:itcc 

pcmiancntc e composição pariw-ia entro govcm.o e sociedade civil, vinc,u lado à Secretariai 

Municipal de A.ssiste11cia Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm manda.to de 2 (dois) 

ano.~, permi tida 6nica recondução por igual período. 

§- 1° O CMAS é compo 10 por 12 membros e respectivo suplcnies indicados de acordo 

com os critérios seguintes: 

1- 06 {seis) represe:n.tantes governamentais: 

Il- 06 (M:is) rcpresentBJ1tcs da socícdmlc civil. dentre n:prcscntnntes doo u.sumios ou de 

o,gwtl:tl>Çôcs de uswúi.o~ dá$ entidades e o~anÍzaÇÕé$ de üSister.eía SóCÍm e do;; trabálhadores dó 

setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalwição do Ministúio Público. 

§2" Consideram-se para fins de representaç!o no Coluelb.o MuniciJ)<lll o segmento: 

1- de wiuArios: àcJl>ele vinculados aos serviços, programas. projetos e beneflcio da 

polltica de assistencia. social, or11anizados, sob diversas formas, cm grupos que tem como objetivo 

a luta por di.~tos; 

II- de orpnizaç&s de usu/iriM: aquelas. que tenham entrc se1>s objetivos a defesa e 

pnmtia de direi tos de indivíduos e grupo,; vinculado,; à polltica de assistencia social; 

m- de trabalhadores.: são legítimas todas as formas de o~.iz:açlio d.e tmbill.hadores da 

se1or, como associaçl5es de trobill.hadores, sindicatos, federnçõe , conselhos regionais de profissl!es 

regul.amenlad'.as, fóruns de trabalh.adores, que deferukm e representam os interesse11 do9 

trabalhadores da polltica de assisi!ncia social. 

§-3º Os tn,.t,,.lhadores inv~tido$ de Cfill!O d,, dii-eçllo ou chefia, s,,ja no Bmbito ela gcstn.o 

du unidade$ pública.s estatais ou das entidades e organ ÍZ:,ÇÕC\ó de assis~ncia social nllo ,;crãa 

considerados n;p:rcsent111nres dé trabal.h11.dores no âmbito dos Con&elhos. 

§4" O CMAS t presidido por um de seus integronks, eleilo de.ntre seus membros. p 

mandato de 1 (um) ano, permitida llntca reconduça'o por igual período. 

§:5° Deve,,se observar em cada mandalo a alternância en!J'e representantes da socied'.ade 

civil e governo na presidência e vice-presidl!ncia do CMAS. 

§6• O CMAS cont:llrá com \llllll Secretaria. Exeouti.va, a quid terá •&\Nl. esllUtuI\l d i$0ip linlld" 

em alo do Podef" El<.c,cuti,•o. 

Art. 20. O CMAS rcuni,-,;c,.á ordinarhuncnle uma vez ao m!s e. extraordinarinm.cntc, 

sempre que nocessário euju reuniões devem ser o.bcrtó.s ao público, com po.um e dams previ.mnente 

divulglldas, e funcio.nará de acordo com. o Regiinento lntemo. 

Panlgralo llnloo. O Regimento Interno definirá, uu:n~ o quónim mínimo para o caráte,, 

detiberntivo d.as reuniões do Plenário, pua u questões de saipllncia. e perda de mandalo por falta.s.. 

Art. 2 l, A participação dos conselheiros no CMAS t de intu,me público e relevante val01: 

.$0Cinl e nlo $Crá rcmunc:rnda. 

Art. 22. O controle wcial do SOAS no Município cfeliva-$C par intcnnMio do C<:,n$Clho 

Municipal de Assist&cia Social - CMAS e das Confer&cias Municipais de Assist@ncia Social, 

além de oulro fóruns de discussão da S111Ciedade civil. 

Art. 23. Compete ao Con~ho Municipal de Assistl!ncia Social: 

I • elaborar, aprovar e publicar seu regimento ioterno; 

ll • convocar as Conferências Municipais de Assisti!ncia Social e acompanhar a execução 

de ~uas delibernçlle.\; 

m - nprovar a Política Monicipal de Assist8ncia Social , em consonllncia com as di.retriz.e5 

d.as confen!ncillS de asshtl!ru:ia S111Cial; 

lV - a.prec.iar e a.provar a propo$1a orçamentária, em oonsonilncia. 0000 llS diretrizes das 

conferências municipais e da Polfüca Municipal de Assi.~ncia Social; 

V - aprovar o !>la.no Municipal de As.tis-t!ncia. Socfal, apre.~n,ado pelo 6,glo ge.~or da 

assistbleia social; 

VI - aprovar o plano de ~paci1ação, elaborado pelo ó.rgão gestor. 

VII- acompanhar o cumprimenlô das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 

Aprimoramento da Gestão do SUAS; 

VIII- acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Famfiia-PBF: 

IX- nonniui.zar as~~ e regular~ prestação de secviços de nawre.za píiblica e privada no 

campo da a:.sisten.cia social de imbilo local; 

X- apreciar e aprovar informações da Sccrctuia Municipal de Assist&cia Social inseri~ 

nos sistemas nacionais e estaduais de informação referen~ a.o planejamento do uso dos recursos 

de cofimmciamcnto e a p.rc:staçllo de oonms; 

XI- apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assist@nei:i 

Social, unidades pl'iblicas e privadas da assisd!ncia social, nos sistemas na.clonais e estaduais de 

colelll de dados e infonnaçõcs sobre o sistema municipal de assistência social; 

XII- alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e infonnações sobie os 

Consc.lh.os Municipais de Assistência Social; 

XIII- ular pela efetivaçllo do S AS no Município; 

XIV- z.elar pela efetivação da participação da população na formulação dll pol!tica e no 

controle da implementação; 

XV- delibenic sobre as prioridades e melas de desenvolvimento do SUAS em seu tm.bila 

de competl!ncia; 

XVl- e.~tabelecer cri~rios e praz.os para con=~são do.s benefícios cven.roai.~; 

XVIl- apreciar e aprovar a proposta orçamentária da a..sc~isti!ncía social a ser cncaminhact.. 

pela Sec.relaria Mun.icipal de Assistl!ncia Social em consonância com a Polfllca Municipal dj! 

Mistênclo Social.; 

xvm- acompanhar, avaliar e fiscalizar a ges.tã.o dos =rsos. bem como os ganhos sociais 

e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefl'cios socioo.ssistenciais do SOAS; 

Xtx- fr;calil-Bcr .a g~tão e e_,;ecuçã,:, dQ~ rccun;ó$ dc:, fooicc de GCl>tào l)el!()àltral il.ada dc:, 

Programa Bolsa Fwnfl.ia-lGD-PBF, e do lodice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 

Assistência Social -IGD-SUAS; 

XX- planejar e deliberar sobre a aplicaÇllo dos recursos IGD-PBI' e IGD-SUAS destinados 

à atividades de apoio 1knico e operacional ao CMAS; 

XX1 - pankipar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrius Orçame:ntmas e 

da Lei OrçllOlenlárin Anual no que se refere il. assislência social, bem como do plo.nejrun.ento e da 

aplieàÇão dos recursos destinados às ações de as.si.stêocia social, taoro d0$ réCW$0S próprios quanto 

dos oriundo do Estado e da Uni!o, alocado FMAS; 

XXII- aprovar o aceiie da expansão do.~ serviços, programa.~ e projetos socioas!iistenciai , 

objeto de co.finaociamcmo; 

XXill- orientar e fi5iCalizar o FMAS; 

XXIV• divulgar. no Diário Ofi.cial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as 

suas deois.oes na forma de ResoluçõeS.. bem oomo as dclibà'áç0é6 ao= da exoc-ução orçamentária 

e financeira do FMAS e os respectivos pania:res emitidos. 

XXV• IU>Cber, apw-ar e dar o devido prosseguimtt110 a. denúncias; 

XXVI- c:slabe-lecer articulação pennaneote com os demllis oonselhos de políticas públicas 

setoriais e conselhos de direitos. 

XXVII- =lizar a inscrição das entidades e organiz.açll.o de assisi!ncia social; 

XXITI- notificar fundamentadamente a cntiw,,ie ou organi:r.açilo de u.~isténcia <OCial na 

caso de indeferimento do requerimento de inscrição; 

X.XIX• fiscalizar as entidades e orgo.niz:ru;ões de assisl!nci.11 social ; 
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XXX- cmjti_r n,w l.uç[o quonto ~ suos del_ibcrnçõcs; 

XXXI- n,g istror em at:1 •s n,uni(le.5; 

XXXU- in ti ruir comi sek>s e con vida.r e pcciali,;ms scmpi:e que se fiicn:m necessários. 

xxxm- avalia., e elaborar parecer sobre a pro:,tação de conta~ di;,s =~QS ,:çp 3$$3Q0-5 3Q 

Município. 

rt. 24. O CM,\S devem planej3J' uas açõe de fonna a garamir a consec11çlo das uas 

alribuiçõe e o exen:fcio do controle social. primando pela cfeti vidade e transparência das suas 

atividade . 

Pnrágrofo ó.nico. O planejomt;nlo das ações do oo.ns,elbo deve orientai' 11 cortStruçlio do 

orçrunemo d.a ges11io d.a nssisli!ocio social parn o apoio financeiro e técnico às funções d,;, 

Conoolho. 

Seçlioll 
l>A CO f.ERtNCIA M - l CU'ALI>.E t t CJA lAL 

Art. 25. A Conferêncio. Municipal de A i:ttêtlci Social é in t1lncia múima de debate, de 

fommloçllo e de avaliaçllo da políticn p~blico de ossi t!.ncia sociill e definiç!o de direlrizcs p:u-a o 

áprimoraméntó d o SUAS, oom n plirticip •~"'º de representnnt -do gOVémO e c1á wciédade <li vil. 

ArL 26. As confcrência5 munícipai'i- devem obSCl'Var as sc:gu.intcs dirclrizes: 

I - divulgação :,mpln e prévía do documento oonvocat6rio, c.spccificando objetivos, prazo~. 

,csponsávcis, fonte de recurso e comissão organ iz.ndora; 

Il - gal'll.nti.-1 da diversidade do sujeitos participan1cs, inclusi vc d.a a.cessibilid.ade ás pc: soas 

com óeficiêm;ia; 

IU • esta_belecimento de crittrios e procedimentos pM3 a designação doo delegados 

governamentais e para • escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV • publicidade de seus resultados; 

V • dete.rminaçao do modelo de ooompanhamento de suas deliber.1Çôes;. e 

V l • aniculaç o com a confe.ri!ncia esladulll e n cional de • sistência social. 

Art. 27. A Confen!ncia MunicjpnJ de Assistência Social ser.! convOCild ordinrufan•,eme a, 

co.d.a quatr0 ano pelo Con.'i<':lho Municipal de Assistenciit Socio.l e exb'llordíno.riomcnte, 11 codtt 2 

(dois) ttno~ confom'le d elíbernÇiio da. maioria. dos membros do respectivo Conselho. 

Seçãnm 
PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRJOS 

Á rt. 28. é oondi~o fü nd.amcnlal para vlabiliza;r o CJtcrcício do controle social e garantir o 

direitos socioal>Sistcnciais o ci;túnolo à panicipação e ao pro1agonismo dos usuários nos consclh · • 

e conferências de assistência social. 

J'nrágrofo úni(ll). Os usuários são sujeitos de direitos e público dn polltica de :tssist~nciai 

social e os representantes de Of'gMizações de usuil.rios são sujeitos coletivos expressos nas d iversM 

formas de participação, nos quais esteja caracterizado o seu pfOlágoni.~o direto enquanto u, uário. 

Art. 29. O estíroulo à participação do.~ usuário, pode se diLr n partir de àrticulação com 

movi mentos sociais e populares e de apoio à organi"ção de diversos espaços ta.is como: fó rum de 

delx11e, audtifoc::ia públiea, comi$ o de lxlirro. coletivo de u uários junto ~o servi~, progmnas. 

proje1.o e benefk-iw $oclOa.s1õistencüli$. 

Parágrafo único. São estral6gias para g.11rn11tic a presenç:i dos usuários, dentre outras, o 

planejwnc11to do coo clho e do órgão ge. tor; ampla d ivulgllÇiio do procc so na. unidades 

presW.doras de serviço .; desccnlrnli.zação do controle social por meio de comissõc regionais 0 11 

locais. 

Seçilo lV 
DA REPRESE rTAÇÃO DO MIJ ICÍPIO NAS INST. CIAS DE NEGOCIAÇÃO E 

PACJ.'lJAÇÃODO 

rt. 30. O Município t representado nas Comí~ lnterg.cstorc Bipanite - CIB e 

Tripartite • CIT. instâncias de negociação e pactuaçiio dos aspectos operacionais de gestão e 

organização do SUAS, re pectivamente. em limb ito tadual e nacional, pelo Colegiado Estadual 

de Gestores Municipais de A istêncla Social - COEGEMAS e pelo Colegiado acional d 

Ge tores Municipais de A istência Social • CO 'GBMAS. 

§!º O CONGEMAS E COEGEMA consti ruem entidades sem fins lucrativos que 

represenmm. os secremrias municipal$ de os&iste.ncia social, declara.dos de milídade públic-a. e de 

relevante funçlio socinl, onerando o munJcípio qu n to a s1ia 11$SC>Ci ção • fim de ga,nnrit O$ direito$ 

e deve.-e;; dt; a, ~oci ado. 

§ZO O COEGEMAS poderá assumir outras denomina~ s a depender das especificidades 

n:,gíonais .. 

CAPÍ1ULOV 
DOS BE f aos NnJA1S, DOS s RV]ÇOS, DOS PROGRAMAS 
DE As.SIS'ffl ClA SOCIAL li:-DOS PROJETOS DE E TFRENTAMEN'OO 

DA POBREZA. 

Seção I 
DOS BENEFÍCIOS EVENWAIS 

Art. 31. B enefícios eventuais são provisões suplementares e provisó.rias prestadas aos 

indivíduos e às famílias cm virtude de nascimento, mottc, situações de vulnerabilidade lemporária 

e calamidade pública , na fonna prevista na Lei federal n• 8.742, de 1993. 

Panlgrafi> únioo. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência 

social as provisões relativas a programas, projetos. serviços e bencffcios vinculados ao campo da 

saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança al imenlar e das demais 

políticas públicas setoriais. 

Art. 32. Os benefício.$ eventuais integram organicamente ai garantias do SUAS, de.vende 

sua prestação observar: 

1- nfio subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas; 

II- desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os 

bencticiários; 

m-garanri a de qualidade e prontidl'lo ria ooocessJo dos benefícios; 

IV- gru:anri.11 de igualdade de condições no a=ro às infonnações e li fruição dos benefícios 

evenrua.is; 

V- nrnpla d.i vulga.ção dos critérios para n sua cooce:ssão; 

Vf- il11egração da oferta com os serviços socioo.ssistenciais. 

Art.33. Os benefici es eventuais podem m prestados na forma de pccdnia, bens de 

consumo ou prestação de serviços. 

Art. 34. O público alvo para acesso aos benefícios evcnruais devcrâ ser identificado pelo 

Município a partir de estudos da realidade social. e diagnóstico eJaborado com uso de ínfonnações 

disponib.ilizndas pela Vigilãncia Sociousisteocial, oom vistas a orientar o planejamento da ofem.. 

Seção 11 
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS l!:VE TIJAIS 

Art. 35. Os beneficies eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte, 

vulnerallüidllde temporári.a e calami.dade pllbUca, ollservadas as oontútgências de ri51C0s, perdll.$ e 

dallos a que estio sujci1os os indivíduos e familias. 

Pará&l'llfo ti.nico. Os critérios e pmz.o para prestação dos beneficios eventuais devem sei; 

eslllbelc:cidos por meio de Resoluçio do Conselho Municipal de Assistência Social., confonm: 

prev8 o art. 22, §!º,da Lei Federal n• 8.742, de 1993. 

Art. 36. O Beneficio prestado em virtude de nascimento deve:rá ser concedido: 

1- à genlrora que comprove residir no Munlc(pio; 

TI- à família do nascituro, caso a mãe estej a impossibilitada de requerer o beneficio ou 

tenha falecido; 

m- à genitora ou família que estej a em trânsito no município e seja pott;ncial usuária da 

as.\i st&l.cia social; 

IV• à genitora atendida ou acolhida cm unidade de referência do SUAS. 

Parágrafo único, O beneficio eventual por si tuação de nascimento poderá ser concedido 

nas formas de pecdnin ou bens de consumo, ou em ambas as fonnas, confon:ne a necessidade d.o 

ttquercntc e disponíbilidade da adminisuaç§o pública. 

Art. 37. O beneficio pre.stado em vi!'lllde de morte deverá ser oonced.ido com o objetivo d~ 

reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da fmúlia e lem por objelivo alendec as 

necessidades urgentes d.a família para en~ntar volncrabilíd.ades advindas da morte de um ele seus 

pro~ 011 membros. 

l'aráirafo (i:Jlko. O beoel!cio eventual por morte poderá ser concedido oonfonne a 

necessidade do Fequerente e o que indicar o trabalho social com a família. 
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Art. 38. O beneficio prestado em virtude de vulnernbilidade rernporárfa será deslinado à 

familia ou ao indivíduo visando min,miur .situações de riscos, perdas e danos, decorrc,,tes de 

contingências sociais. e deve integrar-se à oferl dos serviços socioassistenciais .• bu5eando o 

fo.rtalecimcnto dos v!ncu los fam.ibaté1i e a inserç1io comunitária. 

Parágrafo únloo. O beneficio será concedido na fonna de pecil nia ou bens de consumo, 

em ca.rá1er 1emporárlc>, sendo o seu val.c>r e duração dt,fuúdQS de acordo com Q gmu de 

complexidade d.a situaçao de vulnerabilidade e risco pessoal das fümllias e indivíduos. 

idcn1.ificados nos ptooe$$OS de atendimento dO$ $Crviços. 

Art. 39. A situa~o de vulnerabilidade temporária caracterw-se pelo advenro de riscos, 

perdas e d:i.oos à integridade pc=I e familia.-, assim entendidos: 

1- riscos: nm.eaça de sérios padecimentos; 

Il- pcrdh: privação dé bens edc segurança material; 

III- dtmos: agravos sociais e ofeJ'l~. 

l'Brágrafo único. Os riscos, pcn:la.5 e danos podem decorrer de: 

1- ausência de documentação: 

Il- ne>Oe$$ídade de mobilidade iotraur\l<tl11a p;u-n gara111in de a.cesso aos serviços e bene,ffci0$ 

socioossistencia.is~ 

m- necessidade de pa~gem para outra unidade da Federaçã.o, com vislll.5 a garantir :. 

con.vi v~nciti familiar e comuni lári:1; 

JV- ocorrência de violêncin fís icn, psieológicn ou e,c plornção ~uai no llmbi10 familiar ou 

ofensa à integridade física do individuo: 

V- perd:I çrnnstancial ocasionadii pela ruptun de vfnculos familiares e comuniU!rios; 

VI• processo de rein tegração familiar e comur\ilária de pessoas idosas, com defici€11cía ou 

an situação de rua; crianças. adolc~entes. mulher-es em situação de violencia e família.s que se 

encontram em cumprimento de medida protetiva; 

V li- aus.ência ou limitaçífo de autonomia, de capacidade, de condiç,õe ou de meios: 

próprios da familia paro prover as necessidades alime.nttres de seus membms; 

Art. 40. Os beoeflcios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade públic11 

constituem-se provislio suplememi'.11" e ptovisória de assístt\ncía social para garamit meios 

ncccss.ilrios sobrcviv(:ncia da família e do indivíduo, com o objetivo de a. cguro_r a d ignidade e a, 

reconstrução da nulonomin familiar e pe.,soal. 

Art. 4L As siruações de cil.lamidade p6bLica e desastre carac1eriz.am,se por evemos 

:mormais, decorrentes de baixas ou aJtas temperaturas, tempesU!des. en<:hentes. sec-as. invernilo 

térmi.<:a, desabamentos, incendios, epidemias, os quais c,ausem 5'rios dru!os à com111nidade afet.tda, 

inclu íve li seguranç.a ou ~ vida de seus lnteglilllte;;, e ourms siruações imprevistas ou decorrenr~ 

de caso fortuito. 

Pllrágrofo único, O bcndl:do será cooocdido na. forma de pec~nia ou bens de consumo, 

em caráter provisório e suplementar, sendo seu vaJor fix ado de acordo com o grau de 

co:mplex ídade do a1c,,dimento de vulnerabilidade e rir;co pcs.'lOal das família. e indivíduo;; 

afetados. 

Art. 42. Ato non:na.tivo editado pelo í>D<lcr &ecutivo Municipal di.sponi sobre o 

procedimentos o tluxos do oferut na prest:ição dos benefl'.cios eventuais. 

Seção TU 
DOS RE RSOS ORÇAME TÁRIOS PARA O ERTA DE BE EFÍCIOS 

E.VENTIJAIS 

Art. 43. As de: pesas decom:fltc da execução dos bcn<:fícios eventuais scrilo providas por 

meio de dotaçõc:s orçamentárias do Fundo Mu n i.ci pai de A. shtência Socia.1. 

Ponlgrofo ún:loo. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmeille 

n:i Lei Orçamentária Anual do Munic!pio - LOA. 

Seção II 
DOS SERVIÇOS 

Art. 44. Serviços socíoassistenciais sllo ntívidades oonliou:idas que visem à melhoria de: 

vida da população e cujas açõe , voltada p1ll'll as necessidade b:ísic,a , observem o objetivos, 

princípios e diretrizes esrabele,c,idas na Lei FedernJ nº 8.742, de 1993, e à.li Tipificação aeioúúl 

dos Serviços Socioasslstenci IÚS. 

Seção JU 
DOS PROGRA IAS DE As.'i lSTÊNCIA SOQAL 

Art. 45. Os programas de assistência social compreendem 11.ções integradas e 

complementares com objetivos, tempo e área de nbrang!ncia defi nidos para qualifi.car, incentivar e 

melhorar os benclicios e os SCJViços assistenciais. 

§ 1 • Os programas suão definidos pelo Conselho Municipal de Assis.tincia Social., 

obedecida.s a Lei r-ederal n• 8.742, de 1993, e as demais normas gerais do SUAS, com prioridade 

paru a inserção profissional e !iócial. 

§ 2° Os prognurui.s voltados para o idoso e a integração da pessoa com defici@ncia senla 

devidamente articuJil.dos com o beneficio de prestação continua.da estabelecido no rut . 20 da Lei 

Fedem nº 8.742, de 1993. 

~ •v 
DOO PROJETOS DE ENFRE TAMENTO A POBREZA 

Art. 46, Os pr,:,jeto de enfrentnmen,to da pobre~ compreendem a .instituição de 

investimento eco.nôrnico-socia.l à grupos populares, buscando subsidia.-, financeira. e tecnicanumte, 

iniciativas q11e lhes g=ntrun meios, capacidade produtiva e de gestão pru-a. melbo.ria da.s condiç&s 

gerai& de sub$istaHcia, elevação do padrão da qualidade de vidA, a pre;;ervação do meio-ambiente I! 

&Ua organização social. 

Seção V 
DA RELAÇÃO COM AS ENTIDAOES E ORGANIZAÇÕES DE 

ASSIS'l1l:NCIA SOCIAL 

Art. 47. Silo entidades ou organizações de assist!ru:ia sociaJ aquelas sem fins lucrnti vos 

q-ue, isolllda ou cumula li vam.ente, prestam atendimento e as.'ICSSOrnm.enlo aos be:neficiários 

abnmgidos pela l.ci Federal nº 8. 742, de 1993. bem oomo as que atuam na defesa e garantia de 

direitos. 

Art. 48. As enlidades e organ~ de assi.st.!ncio. social e os seNiÇOS, pmgrBmas, 

projetos e benetlc:ios .socioa$$LStenciw dever«o ser inscritos no Conselho Muni<lipal de 

Assistl!ncia Social para que obtenha a autoriza.Çlo de funciomunento no ãmbito da Polltica 

acion.al de Assi,stl!ncia Social, observado os p:ir.lmetros nacionais de inscri.ção definidos pelo 

O:mi;clhc> Nacional. de Assiste.teia Social. 

Art. 4f. Constituem critmos p11111 a inscrição das entidades ou organizações de Assisteticia 

Social, bem oomo d.os serviços, progrnmos, projetos e beneffci.os socioilSSisrenciais: 

I- executar ações de caráter contin\lado, pemianente e pfa1.1ejado; 

II- a.$$égtirar que os serviços, programas, pmjetos e benefícios socioossislen.cia;$ sejam 

ofertado na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos u uários; 

m- garantir a gratuidade e a univers.alidooe em todos os serviços, programas, projetos e 

bàiellcios $0CiOa$$is1enciais; 

IV- garantir a eitistência de processos parlicipali vos dos usuários na bu.sca do cumprimento 

da efetividade nn execüÇlo de seus serviços, pmgramas, p.rojelos e bene:ffcios socioassistenciais, 

A rl. 50. As entidade& e organizações de a, slstêncis social no .,10 da inscrição 

demon,st.rnrão: 

1- ser pessoa j arídica de direito privado, devidomc,,te c.ons.títuída; 

II- aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no territ6ric 

nocionoJ e na man\ltenç1io e no desenvolvimento de seus objeri os instimcio.nais; 

m-elaborar pfa.no de ação anual; 

IV- cer eitpresso em seu rela.tório de atividades: 

a) fütalidades estatu tárias; 

b) objetivos; 

e) origem dos recursos; 

d) infrncslnltura; 

e) identificaçllo de cada serviço, programa, projeto e benefício socionssistencial executado. 

J'111:ágraro ú nico. Os podidos de inscrição observarão as seguintes etapas de anal ise: 

1- análise documental; 

TI- vi ita técn icn, quando nece.ssá.ria, p,i.ra $ubsidiar a •nfü · do proce.s$0; 

m-elaboração do pam:ier da Comis5Jio; 

TV- pauta, discu.ssllo e deliberação sobre os processos em reunião plen~ria; 

V - p-ublicaç-lío da decisão plenátia; 

VI• emi1>S.'lo do comprovante; 

VII- notificação à en tidade ou organi1..açllo de Assistêocia Social por oficio. 

CAPÍTOLO VI 
DO FINANQAME · 10 DA POLÍTICA MU l CIPAL DE ASSIST.í?.NCIA 

SOCIAL 
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Arl .. 51. O financiamento da Polfüca Municipal de Assis1!ncla Social é previsto e 

executado através dos instrnmentos de plaoejamcnto o~me.ntá_rio municipaJ, que se desdobram 

no Plaao Pluri.anu,1, na 1.ci de Dimózes Orç,ment:lrlas e n• Lei Orçamentária 

Anual. 

Pará:g;raro ú11ico. O orp.meillo da assis1ência social deverá ser inserido na Lei 

Oiçamentária Anual, devendo os recursos alo~dos no Fundo Municipal de Assis1ência Social 

serem volw.dos à operacionalização, pn:staçiio, aprimorw:nento e viabilização dos scrvi\'05,, 

progmmas, projetos e beneficio$ soc:íoassistenciais. 

Art. S.2. Cabero ao órgllo gestor d:t assisl!ncia social responsável pela utilizaç!lo dos 

JeOursos do respectivo Fuado MunicipaJ de Ass:is1f.ncia Social o controle e o acomp311bamento do 

servi9os, programas, projetos e berieffcios socioassistwciais, por meío dos respectivos ói:gãos de 

controle, independen1emen1e de ações do ,órgão repassador dos recursos. 

Parágrafo único. Os cnlcs b"ansfcridorcs podcrtlo rcquis.ilar informações rdcrenlcs à, 

apJicnção dos recurso.~ oriundos do 5CU fü ndo de as&i stêncin SQCi • 1, para fi ns de n n ál i se e 

acompanhamento de ma be:1 e regúlor utiliz.oção. 

Seção 1 
00 FU 00 MU ICIPAJ, 0 1); ASSJS"ft CJA. SOCIAL 

Art. 53. Fica criado o Fundo Municipal de Assist&icia &x:ial - FMAS, fundo p-óblico de 

ge,s1ão orçamen1ária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar rccorsos para cofinandar 

a gest/ío, serviços, progmmas, proje tos e benefícios socioassistenciais. 

Art. 54. Conslituido recei tas do Fundo Municipal de Assis.tancia Soc ial - FMAS: 

1- rec,ursos provenientes da transfer@ncia dos fundos Nacional e Estlldual de Assistência, 

Soclnl; 

li• dotações orç.amentárias do Município e recursos adicionais que a Lei e~tabelecer no 

transcorrer de cada exercício; 

m- doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e 

nacionai$, Govemamentai$ e nlio Oovern,amenhlis; 

IV• recei1as de aplica~s financeiras de recurso do fundo, realizadas na forma da lei; 

V- :u pnrcclns do produto de arrecadação de outra$ rcccit:u próprias oriundas d e, 

fino.ncinmen1os dns a,t;vidmle.s ééônômiéas, de prestOÇiio de .sérviÇ,OS e de oulrns 1rarn;for&cia.s qut: 

o Fundo Municipal de As.sist~ncln Socinl terá direito • receber por forçn da lei e de conv~nios no 

se1or. 

VI• produ tos de convênios firmados com ouu-as entld:tdes financi:tdoras; 

VII- doações em espécie feitas dill-.t.amcme a.o Fundo; 

Vlll- outra$ reocitas que vcnhnm n ser lcg,lmente insti tuídas, 

§ 1 • A dot:içuo orçamentária prevism para o Fundo Mun ici pnl de Assistência Social ser Ili 

automaticamente transferida a sua conta. tão logo sejam realizadas as rcoei tas cocrcspondeo tes. 

§2° Os recursos que compõem o Fundo serllo depositados cm insll rulções financeiras 

o(iciais, em conta especial sob~ a denominaçllo - Fllndo Municipol de A istência Social -

FMAS. 

§3º As conws recebedoras dos ~corsos do cofinan,ciamento federaJ das ações 

SQCIQa5.Si~tcnci.aj.5 $erão :1bcrtns pele:> Fundo NaciQnal de A.~t~tància oc ial. 

ArL 55. O FMAS .será acrido pela Sccre1aria Municipal de Assi,stência Soc,àl, sob 

orien tação e fiscalização do Conselho Munlcipal de Assís1ência Social. 

Paróg:raro único. O Orçamento do Fundo Municipal de A ist!ncia Social - FMAS 

in1egrar.l o orçamemo da Secretaria M unicipal de Assistência Social. 

Art. 56. Os recursos ao Fundo Municipal <lc Assistência Social - FMAS, sedo aplica<los 

cm: 

l- fmonciarnc.n to 10101 ou p•rci•I de. programas. projetos e .servi9(>$ de OS$i$1êooia social 

desenvolvidos pelo Secrntaria M unicipal de Assislêru:ia Social ou por Órglo oonveniado; 

II- em parcerias entre poder público e entidnd~ ou otganiz.o.çoes de assístencín soclal paro, 

a eocecução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos; 

m- aqufaiçlo de malerial pcnnanenle e de consumo e de ou1ros insumos necessários ao 

<lesenvolvimenlo das ações socioassis1enci~is; 

IV- construç3o reforma ampliaçllo, nquisiçllo ou loc•çllo de imóveis para p1t.staçllo d ,e 

$ervi90~ <lc A$sistência Social; 

V- desenvolvimento e nperfclçonmento dos instrurmntos de gestão, planej amento, 

admlnistroção e co.n1rolé das nç<lM de Assistl:ncià Social ; 

VI- pagamento d.os beneílcios cvenruais, confomic o disposto no inciso 1 do art. 15 da Lei 

Federal n• 8. 742. de 1993; 

Vil- pagamento de profissionais que intcgrnrem as equipes de referencia, =pensáveis pela 

orgaC1ização e oferta daquelas ações, conforme pucentual apresentado pelo MinistMo do 

De$envolvi.rnento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de AssistSncia 

Social -CNAS. 

Art. 57. O repasse de recursos p•rs ,,. entidade~ ;, organiznc;i!es de Assistênc ia Social, 

devidame:nte in.sc:ritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, ele acordo com criléri~ 

estabelecidos pdo Conselho Municipal de A.j5i5tência Social, olx;erv,m,do o di.o;po.sio neilà Lei, 

A r1. 58. Esta lei entra em vigor na data da sua public;ição. 

Art 59. Revogam-se as di,spa;ições em oonmrio. 

Suncionada, gumerado, registrada e pu blicoda a presente Lei, no Goblnete do 

Preíeito Mun icipal de Santo Antfinlo dos M llacres-PI, ao décimo ten:eil"o dia do mês d 
novembro de 2019. 

ADALBERTO GOME OVA SOUSA FILHO 

Prefeito pa 1 

ESTADO DO PIAUI 
1 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES 

., ~------- •J , RuaL.uf~ GomHVilanova, 55/Centro• C.~ .C. 01Jl12.6~O001•O7 • 

...._.,,;,-:-:-1.~;;,. ·- CEP 64.438-000 - Santo Antonio dos MIiagres - Piauí 

LEI N2159/2019 EM, 13/11/2019 

Dispõe e disciplina a concessão de 
beneffcíos eventuaís para famflías em 
situação de vulnerabilidade, neste 
Município à exigência da Lei Federa l 
8.742/93, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, ESTADO DO PIAUI, 
faz saber que a Câmara Municipal Decreta e eu sanciono a seguinte lei : 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.111. Fica instituída a concessão dos benefícios eventuais na 

âmbito da Politlca Munfclpal da Assistência Social do Munidpfo de Santo Antôn io 
dos Milagres - Piauf. 

Art.22 • O beneficio eventual é de modalidade de proteção social 
básica de caráter suplementar temporário, emergenc.ial e transitório na forma de 
bens materiais de reposição de perdas ,e danos, com a finalidade de atender 

situações de vulnerabilidade ou enfrentar contingências, de modo a reconstruir a 
alltonomia através da redução de impactos decorrentes de riscos sociais, que 
integra organicamente as garantia,s do Sistema (inico de Assistência Social - SUAS, 
(Lei Federal nº12.435/2011) com fundamentaç,ão nos prindpíos da, cidadania e nos 
direitos sociais. 

Art.3º. A situação de vulnerabilidade temporária se caracteriza pelo 
advento de ríscos, perdas e danos à íntegrídade pessoal e familiar, assím 
entendidos: 

!-riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
li-perdas: privação de bens e de segurança material, e 
UI-danos: agravos sociais e ofensas. 
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